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ATA DA 32ª. SESSÃO ORDINÁRIA, DA 4ª. SESSÃO LEGISLATIVA, DA 13ª. LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU, REALIZADA NO DIA 04 DE OUTUBRO DE 2004.

PRESIDÊNCIA:
   Vereador EDNEI LÁZARO DA COSTA CARREIRA

SECRETARIA:
   Vereador ADEMIR LOPES DIONISIO

Aos quatro dias do mês de outubro do ano dois mil e quatro, às dezenove horas e trinta minutos, na sede do Poder Legislativo, situado à Praça Comendador Emilio Peduti, nº. 112, Edifício “Vereador Abílio Dorini”, sob a Presidência e a Secretaria dos Vereadores acima citados, foi realizada a 32ª. Sessão Ordinária, da 4ª. Sessão Legislativa, da 13ª. Legislatura da Câmara Municipal de Botucatu. Estiveram presentes no Plenário Vereador “Laurindo Ezidoro Jaqueta” os seguintes Vereadores: DIMAS, CARLOS TRIGO, CULA, CALDAS, SARGENTO CHAVARI, EDNEI CARREIRA, GERALDO VIEIRA, JOEL DIVINO, LOURENÇÃO, ZÉ FERNANDES, NENÊ BUENO, LUIZ RUBIO, MAURO MAILHO e REINALDINHO. Com a presença de catorze Vereadores e havendo número legal, o Senhor Presidente instalou a presente Sessão Ordinária e colocou em votação a Ata da Sessão Ordinária realizada, no dia vinte e vinte e sete de setembro do ano dois mil e quatro, a qual foi APROVADA pela unanimidade dos Senhores Vereadores presentes. Logo após, contatou-se a presença dos Vereadores CLAUDIÃO, CAIO BENTIVENHA e JUNIOR COLENCI. Em seguida, solicitou ao Secretário que procedesse a leitura das CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS: do Secretário Municipal de Educação, OFs.SME 518/04 e 519/04, em atenção aos Requerimentos nºs. 826/04 e 801/04; da SABESP, OF/RM 380, em atenção ao Requerimento nº. 409/04. Em seguida, o Senhor Presidente informou que naquela data foi protocolado nesta Casa de Leis um Requerimento formulado pelo Dr. Oswaldo Paes de Almeida, solicitando instalação de Comissão Processante por denúncia de infração político-administrativa do Senhor Prefeito Municipal. Explicou que o Secretário procederia a leitura do referido Requerimento, e posteriormente seria colocado sob apreciação do Plenário, pois depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal. Solicitou ao Secretário que procedesse a referida leitura. Após, a leitura, o Senhor Presidente solicitou ao Secretário que procedesse a leitura das considerações finais do referido Requerimento. Em seguida, o Senhor Presidente suspendeu os trabalhos por dez minutos, a fim de que o Assessor Jurídico prestasse esclarecimentos aos Senhores Vereadores sobre o teor da matéria em questão. Colocada em votação a suspensão dos trabalhos por dez minutos, foi APROVADA pela unanimidade dos Senhores Vereadores. Reabertos os trabalhos, o Senhor Presidente solicitou ao Secretário que procedesse a nova chamada dos Senhores Vereadores. Feita a chamada verificou-se a presença unânime dos Senhores Vereadores. Pela ordem, o Vereador CALDAS solicitou que o Assessor Jurídico da Câmara Municipal, prestasse esclarecimentos a respeito do referido documento. O Senhor Presidente acatou a solicitação. Com a palavra o Dr. ÉXEO FUSCO, DD. Assessor Jurídico da Câmara Municipal disse: “Na data de hoje o Senhor Oswaldo Paes de Almeida, formulou um Requerimento a esta Casa solicitando a instalação de uma Comissão Processante para julgar a cassação do mandato do Senhor Prefeito por conta de ele ter alardeado, inclusive junto a imprensa local, que deixara de cobrar o asfalto da população. O Requerimento atribui ao Prefeito a infringência do Código Tributário por ter renunciado a Receita. Como se sabe, a Comissão Processante é instaurada para julgamento do Prefeito ou outro, por um fato determinado. De qualquer maneira no  Requerimento requerido pelo Senhor Oswaldo Paes de Almeida, ele também postula a investigação da contratação de mão de obra terceirizada em obras da Prefeitura, especialmente com a Empreiteira Escala, que aos fins de semana e feriados tem prestado serviços à comunidade, inclusive serviço de terraplanagem e pavimentação. Pois bem, quando se trata de investigação, o procedimento correto não é mais Comissão Processante, e sim Comissão Especial de Inquérito. Portanto, para que seja aprovado, e desse prosseguimento legal, inclusive nos termos da Lei 3.991, de 2000, caso os Senhores Vereadores optem pela aprovação desse Requerimento, que depende inclusive de maioria absoluta, portanto, se necessita de nove votos, apenas estarão julgando o Prefeito por conta do alegado problema do asfalto. Com relação a contratação de outra Empresa, inclusive esta Escala, o documento não poderá ser aceito por que se trata de matéria afeta a Comissão Especial de Inquérito, que exige a subscrição de pelo menos um terço da Câmara Municipal”. Colocado em votação o Requerimento formulado pelo Senhor Oswaldo Paes de Almeida, foi REJEITADO pela unanimidade dos Senhores Vereadores presentes. Em seguida, solicitou ao Secretário que procedesse a leitura dos PROJETOS QUE DERAM ENTRADA: 01) PROJETO DE LEI Nº.114/2004- de iniciativa do PREFEITO MUNICIPAL, que Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Botucatu (Proposta Orçamentária) para o exercício financeiro de 2005. 02) PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO Nº. 005/2004- de iniciativa dos MEMBROS DA MESA DA CÂMARA, que altera o parágrafo único do art. 8º. da Lei Orgânica do Município de Botucatu. 03) PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº. 004/2004- de iniciativa dos MEMBROS DA MESA DA CÂMARA, que revoga o §4º. do art. 55 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. REQUERIMENTOS APRESENTADOS E APROVADOS: do Vereador CULA, nºs. 828/04, 829/04 e 840/04; do Vereador CARLOS TRIGO, nº. 842/04; do Vereador JOEL DIVINO, nº. 843/04; do Vereador CALDAS, nº. 844/04, 845/04 e 846/04. INDICAÇÕES APRESENTADAS E ENCAMINHADAS AO PREFEITO MUNICIPAL:  do Vereador REINALDINHO, nº. 156/04; do Vereador GERALDO VIEIRA, nºs. 157/04 e 168/04; do Vereador CARLOS TRIGO, nº. 164/04 e 165/04; do Vereador JOEL DIVINO, nº. 166/04; do Vereador ZÉ FERNANDES, nº. 167/04; do Vereador CALDAS, nºs. 169/04 e 170/04. Encerrada a fase destinada à apresentação e votação das proposituras, e não havendo nenhum Vereador inscrito para fazer uso da palavra no Pequeno Expediente, imediatamente deu-se início ao GRANDE EXPEDIENTE: Fez uso da Tribuna de Oradores “Vereador Plínio Paganini o Vereador JOEL DIVINO. Encerrada a fase destinada ao Grande Expediente, o Senhor Presidente solicitou ao Secretário que procedesse a chamada dos Senhores Vereadores para a Ordem do Dia. Feita a chamada constatou-se a presença unânime dos Senhores Vereadores. Em seguida, imediatamente deu-se início a ORDEM DO DIA: 01) VETO TOTAL aposto pelo PREFEITO MUNICIPAL, ao Autógrafo nº. 3.922/04, originário do PROJETO DE LEI Nº. 059, de 26/04/2004, que acrescenta parágrafos ao art. 8º. da Lei 4.282, de 23 de julho de 2002, que dispõe sobre denominação de logradouros e próprios públicos municipais. Colocado em votação, foi REJEITADO pela maioria dos Senhores Vereadores. 02) PROJETO DE LEI Nº. 043/2004- de iniciativa do Vereador CARLOS TRIGO, que acrescenta parágrafo Único ao art. 11 da Lei nº. 3.991, de 21/02/2000, objetivando tornar pública as audiências para oitiva do denunciante, do denunciado e das testemunhas, em processo de cassação de mandato. Colocado em votação o Projeto, salvo Emenda,  foi APROVADO pela unanimidade dos Senhores Vereadores. Pela ordem, o Vereador CARLOS TRIGO solicitou que fosse feita a leitura da Emenda Modificativa nº. 01. O Senhor Presidente solicitou ao Secretário que procedesse a referida leitura. Colocada em votação a Emenda, foi APROVADA pela unanimidade dos Senhores Vereadores. O Senhor Presidente informou que a próxima Sessão Ordinária será realizada no dia treze de outubro. Nada mais havendo para ser tratado, declarou encerrada a presente Sessão Ordinária. Eu, SÍLVIA GONZAGA PINTO VAROLI, Oficial Legislativo da Câmara Municipal de Botucatu, lavrei a presente Ata que, se aprovada, vai assinada pelo Presidente da Câmara Municipal de Botucatu,..............................................................................Vereador EDNEI LÁZARO DA COSTA CARREIRA. O 2º. Secretário da Câmara Municipal de Botucatu,............................................................Vereador ANTONIO CARLOS VAZ DE ALMEIDA.
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